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Resumen 

C u a n d o e l g o b i e r n o n o es capaz de c o m p r o m e t e r s e de a n t e m a n o a e l i m i n a r 
la protección c o m e r c i a l , es p o s i b l e q u e l os p rog ramas p ro t e cc i on i s t as n o 
c o n s i g a n f omentar la c o m p e t i t i v i d a d i n t e r n a c i o n a l (es dec i r , a d o l e c e n de 
i n c o n s i s t e n c i a dinámica). E l l o se debe a que a la i n d u s t r i a p r o t e g i da p u e d e 
resu l tar le más rentab le n o i n v e r t i r l o su f i c i ente e n r e d u c i r costos , e i n d u c i r 
así u n a renovación de la protección. A n a l i z a r e m o s la p o s i b i l i d a d de q u e u n 
s u b s i d i o c on t i n g en t e a inversión e l i m i n e esta i n c o n s i s t e n c i a e n e l t i e m p o . 
I n t r o d u c i m o s este s u b s i d i o bajo la f o r m a de u n fu turo a rance l a la i m p o r t a ­
c ión y m o s t r a m o s q u e la i n c o n s i s t e n c i a t e m p o r a l n o se e l i m i n a a m e n o s que 
la i n d u s t r i a descuente e l t i e m p o a u n a tasa m u y e levada. 

I. Introducción 

D u r a n t e m u c h o t i e m p o se h a n d e f e n d i d o las políticas comerc i a l e s p ro t e c ­
c i on i s tas c o m o i n s t r u m e n t o s de s e g u n d o m e j o r para a lcanzar a l gunos obje­
t i vos nac iona l es en s i tuac iones en que preva lece u n a imperfección de mer­
c a d o . Rec i en t emen t e ha s u r g i d o u n n u e v o a r g u m e n t o que just i f i ca la 
intervención c u a n d o e l c o m e r c i o i n t e r n a c i o n a l se guía p o r economías de 
escala , más que p o r ventajas compara t i vas , y c u a n d o e n los m e r c a d o s hay 
c o m p e t e n c i a impe r f e c t a . Este a r gumen to , c o n o c i d o c o m o "política c o m e r ­
c i a l estratégica", 1 sost iene q u e las políticas comerc i a l e s c o n c e d e n ventaja 
a las empresas nac i ona l es s ob r e las extranjeras e n l a cap tura de u n a porción 
m a y o r de los m e r c a d o s de exportación e n q u e aún se generan gananc ias . 
A s i m i s m o , e n Estados U n i d o s y o t ros países día a día se d a n a la opinión 
pública más a r gumentos para just i f icar u n a "polít ica indus t r i a l n a c i o n a l " 

* Agradezco a Jagdish Bhagwati, Max Corden, Rudi Dornbusch, Ron Findlay, 
Mike Gavin, Paul Krugman y Toshi Yotsusuka sus valiosos comentarios. 

1 Este argumento fue desarrollado originalmente por Brander y Spencer (1984) 
y Spencer y Brander (1983). Para un tratamiento más amplio al respecto, y algunas 
críticas, véase Dixi t (1984), Dixi t y Grossman (1984), Eaton y Grossman (1983) y 
Krugman (1984). 
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q u e p r o m u e v a la inversión y asegure l a c o m p e t i t i v i d a d de las indust r ias na­
c i ona l es . 

E n l a práctica, e l f u n c i o n a m i e n t o de los p rog ramas de protección h a 
s i d o anómalo: las indus t r i as n o h a n l o g rado adaptarse y la protección h a de­
b i d o r enovarse u n a y o t ra vez . L o s a rgumentos m e n c i o n a d o s e l u d e n esta 
cuestión a l s u p o n e r implícitamente q u e e l g o b i e r n o p u e d e c o m p r o m e t e r s e 
creíblemente a e l i m i n a r la protección. Se trata de u n supues t o exagerado . 
E n l a r ea l idad los g o b i e r n o s n o actúan de m o d o d i c ta to r i a l , s i no q u e res­
p o n d e n a pres i ones políticas, c o m o se sost iene e n la l i t e ra tura sobre políti­
cas públicas. 2 P o r tanto , si e l g o b i e r n o se p l i ega a las pres i ones p r o t e c c i o ­
nistas e n e l p resente , es p o c o fact ib le que las resista e n e l fu turo s i l a 
i n d u s t r i a ob j e t i vo n o h a l o g rado adaptarse. D a d a esta i n c a p a c i d a d de l go­
b i e r n o para c o m p r o m e t e r s e a e l i m i n a r la protección, s i al r enovarse ésta las 
gananc ias de u n a i n d u s t r i a s o n m a y o r e s que las q u e obtendría a l c o m p e t i r 
e n e l m e r c a d o m u n d i a l , la i n d u s t r i a elegirá i n e v i t ab l emen t e n o adaptarse. 
E n este caso u n p r o g r a m a p r o t e c c i o n i s t a que se concibió c o m o t rans i t o r i o 
se t o r n a " i n c o n s i s t e n t e e n e l t i e m p o " p o r q u e e l g o b i e r n o t iene q u e m o d i f i ­
car su p l a n o r i g i na l y r e n o v a r la protecc ión. 3 

Para que u n a r g u m e n t o b r i n d e u n a jutificación válida a la protección, 
d e b e p r o b a r q u e e l p r o g r a m a p r o t e c c i o n i s t a es cons i s t en te e n e l t i e m p o . A l ­
g u n o s par t idar ios de políticas indust r ia l es act iv istas h a n suge r i do i n t r o d u c i r 
s u b s i d i o s que se c o n d i c i o n e n a las acc i ones de aba t im i en to de cos tos em­
p r e n d i d a s p o r los p r o d u c t o r e s , c o m o u n m e d i o para e l i m i n a r la i n cons i s ­
t enc i a t e m p o r a l de l os p rog ramas de protección. P o r e j emp lo , según T y s o n 
y Z y s m a n (1983): 

Los programas que en sectores específicos conceden beneficios específicos a la 
empresas en aras de facilitar el ajuste, deben vincularse a la obligación de em-
plar esos recursos en actividades de a juste . . . Las políticas deben condicionarse 
a ciertas respuestas bien definidas; tal es el caso de las concesiones fiscales ex­
plícitas para la reinversión en investigación y desarrollo en un sector particular. 

E n este trabajo ana l i zamos si tal a r g u m e n t o resiste formalización. In­
t r o d u c i m o s e l s u b s i d i o con t ingen t e a l a inversión e n la f o r m a de u n fu turo 
a rance l a d v a l o r e m a la importación y p r o b a m o s que si e n ausenc ia d e l sub­
s i d i o e l p r o g r a m a p r o t e c c i o n i s t a es incons i s t en t e e n e l t i empo , en t onces su 

2 Véase Buchanan y Tul lock (1962), Olson (1965) y Mueller (1979). 
3 La inconsistencia en el tiempo se presenta cuando una decisión futura que 

forma parte de un plan óptimo formulado en una fecha inicial deja de ser óptima 
cuando el futuro llega realmente. La inconsistencia temporal es equivalente al con­
cepto de perfección en cada "subjuego". [Esta expresión se emplea como traduc­
ción de s u b g a m e p e r f e c t i o n . N. del T], Este concepto fue presentado por Kydland 
y Prescott (1977) y ha sido empleado ampliamente en la literatura sobre política ma-
croeconómica. Véase Fischer (1986) para una reseña al respecto. 
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inclusión, e n genera l , n o e l i m i n a d i c h a i n cons i s t enc i a . E l l o se debe a q u e 
el e s q u e m a n o e l i m i n a la distorsión básica: l a falta de c o m p r o m i s o g u b e r n a ­
m e n t a l pa ra t e rm ina r c o n l a protección. E n otras pa labras , e n u n m u n d o 
c o n i m p e r f e c c i o n e s políticas, l a eliminación de las i m p e r f e c c i o n e s d e l me r ­
c a d o n o necesar i amente acerca a l s i s tema a u n a situación de p r i m e r óptimo. 

D e s d e hace t i e m p o se r e c o n o c e q u e la protección es resu l tado de las 
p r es i ones de c i e r tos g r u p o s de interés, más q u e de la maximización d e l b i e ­
nestar n a c i o n a l . E n t r e las f o rma l i z a c i ones rec ientes s ob r e la formación e n ­
dógena de arance les se t i enen l os m o d e l o s de los g r u p o s de presión de 
B r o c k y Magee (1978, 1 9 8 0 ) , F i n d l a y y W e l l i s z ( 1 9 8 2 ) , P i n c u s (1975) y 
R o d r i c k ( 1 9 8 6 ) , así c o m o e l m o d e l o de v o t o de la mayoría de M a y e r 
( 1 9 8 4 ) . E n e l de F i n d l a y y W e l l i s z , e l factor específico de l sec tor q u e c o m ­

p i t e c o n las i m p o r t a c i o n e s b u s c a protección, m ien t ras que e l o t r o fac tor es­
pecíf ico se i n c l i n a p o r e l l i b r e c o m e r c i o . E l n i v e l d e l a rance l y los cos t o s 
e n q u e i n c u r r e e l g r u p o de presión se d e t e r m i n a n endógenamente e n u n 
m o d e l o de e q u i l i b r i o genera l . E n los trabajos de B r o c k y Magee los p a r t i d o s 
políticos c o n t i e n d e n e n e l e cc i ones ; s i e l p a r t i d o p r o t e c c i o n i s t a e l e va e l 
a rance l q u e p r o p u g n a , se i n c r e m e n t a n los r ecursos que capta de g r u p o s 
p r o a r a n c e l , p e r o p i e r d e votantes ent re los g r u p o s an t ip ro t ecc i on i s tas y p r o ­
v o c a q u e sus r e cursos se d i r i j an a o t r o p a r t i d o . A m b o s pa r t i dos fijarán sus 
p ropues tas arance lar ias de m o d o tal q u e m a x i m i c e n su p r o b a b i l i d a d de 
t r iun f o . L o s m o d e l o s m e n c i o n a d o s p u e d e n i n c l u i r s e en l a categoría más 
a m p l i a de m o d e l o s de búsqueda de " b e n e f i c i o s d i r e c tamente i m p r o d u c t i ­
v o s " (BDI), tal c o m o los de f ine B h a g w a t i (1982) , 4 

O t r o artículo, e m p a r e n t a d o c o n e l presente , q u e ana l i za la e f i cac ia de 
los p rog ramas p ro t e c c i on i s t a s c u a n d o e l g o b i e r n o n o p u e d e c o m p r o m e t e r ­
se a e l i m i n a r la protección, es e l de M a t s u y a m a (1987). Se presenta u n juego 
de in f in i tas r epe t i c i ones entre e l g o b i e r n o y u n a empresa , en e l q u e cada 
jugador t iene sólo d o s o p c i o n e s : l i be rar o pro teger , e i nve r t i r o n o inve r t i r . 
N o se c o n s i d e r a la cuestión de si los subs id i o s con t ingen tes a la inversión 
e l i m i n a n la i n cons i s t enc i a en e l t i e m p o de los p rog ramas de protección. A l ­
te rnat i vamente , e l au to r p lantea e l in te r rogante de si existe u n a s e cuenc i a 
de amenazas gubernamenta l es creíbles, r espec to a l ibe rar e n e l fu turo , q u e 
p u e d a n se rv i r de a p o y o a la combinación (pro teger , inve r t i r ) c o m o u n 
e q u i l i b r i o pe r f ec to e n cada s u b j u e g o . ' Su resu l tado es s imi la r al nues t r o , 
pues mues t ra q u e n o hay e q u i l i b r i o e n estrategias puras s i c ada jugador está 
r e s t r i ng i do a e leg i r e l m i s m o m o v i m e i n t o s i empre q u e se en f renta a l a m is -

4 Las actividades BDI constituyen vías de obtención de beneficio que son direc­
tamente improductivas. Otro grupo de modelos BDI son los de "búsqueda de ren­
tas" y "búsqueda de ingresos" analizados en Bhagwati y Srinivasan (1980) y Krueger 
(1974). 

• Esta expresión se emplea como traducción de s u b g a m e - p e r f e c t e q u i l i b r i u m . 
, N . del T. 
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m a situación, es dec i r , la i n c o s i s t e n c i a t e m p o r a l n o p u e d e e l im inarse . S i n 
e m b a r g o , M a t s u y a m a e n c u e n t r a q u e ex is te u n e q u i l i b r i o e n estrategias 
m i x t a s . 5 

N u e s t r o trabajo se o r gan i z a de la s i gu iente manera.- e n l a sección n re­
s u m i m o s e l a r g u m e n t o básico. E n las s ecc i ones m y i v p r e s en t amos e l m o ­
de l o , y e n la v las c o n c l u s i o n e s . 

II. Resumen del argumento 

E n este trabajo n o p r esen tamos e l juego polít ico n i la es t ruc tura d e p r o t e c ­
c ión resul tante . E n c a m b i o , nos c o n c e n t r a m o s e n u n a i n d u s t r i a pa r t i cu l a r 
a l a q u e se h a c o n c e d i d o protección y ana l i zamos si u n g o b i e r n o que sus­
tenta e l l i b r e c o m e r c i o c o m o ob j e t i v o , p e r o q u e se e n c u e n t r a constreñido 
p o r p res i ones políticas, t iene la p o s i b i l i d a d de diseñar u n p r o g r a m a p ro t e c ­
c i o n i s t a ex i t o so . Específicamente, nos p l an t eamos la s igu iente p r egun ta : ¿la 
introducción de subs id i o s c o n d i c i o n a d o s a inversión (sci) inducirá a la i n ­
dus t r i a ob j e t i v o a e m p r e n d e r i nve r s i ones para abat ir cos tos y c o m p e t i r así 
e n los m e r c a d o s in te rnac iona les? 

Nues t ra discusión se basa en la p r e m i s a de que ex i s t en las s igu ientes 
i m p e r f e c c i o n e s : 

t ) E l g o b i e r n o n o p u e d e c o m p r o m e t e r s e verosímilmente a e l im ina r l a 
protecc ión. 6 

tí) Se r equ i e r e t i e m p o para que l a inversión r e d u z c a cos tos . 
i i i ) S i se pro tege a u n a i n d u s t r i a e l l o se debe necesar iamente a q u e ex is ­

t e n c iertas i m p e r f e c c i o n e s q u e i m p i d e n q u e la i ndus t r i a bene f i c i a r i a atraiga 
r e cursos d e l m e r c a d o de cap i ta l . 

L a e s t ruc tura de la argumentación es l a s iguiente : s i e l p r o g r a m a pro t ec ­
c i on i s t a cons is t i ese sólo e n u n sc i , la i n c o n s i s t e n c i a en el t i e m p o desapare­
cería. S i n e m b a r g o , d e b i d o a ex i s t enc i a de impe r f e c c i ones , u n p r o g r a m a 
p r o t e c c i o n i s t a n o p u e d e c o m p o n e r s e únicamente de u n sc i ; d ebe i n c l u i r 
también u n s u b s i d i o genera l i n i c i a l (SGI) q u e es i n d e p e n d i e n t e de la inve r ­
sión (véase e l párrafo s iguiente ) . E l l o i m p l i c a q u e la i n d u s t r i a ob j e t i v o n o 
está l i m i t a d a a i n v e r t i r e n r e d u c c i o n e s de cos tos . Además, pues t o q u e e l go­
b i e r n o n o p u e d e c o m p r o m e t e r s e a e l im ina r la protección, la introducción 
de u n s c i n o s i gn i f i ca que l a i n d u s t r i a obtendrá e l s u b s i d i o s i y sólo s i i n ­
v i e r te e n abat ir cos tos . S ign i f i ca únicamente q u e la i n d u s t r i a se en f renta a l 

5 Otro trabajo en la misma línea es el de Staiger y Tabellini (1987). En él se 
muestra que cuando la política comercial óptima es inconsistente en el t iempo puede 
resultar óptimo para el gobierno elegir aranceles en lugar de subsidios a la pro­
ducción. 

6 Ello se debe a que, si existe estabilidad política, las mismas fuerzas que indu­
cen la protección en el presente la inducirán en el futuro si la industria no se adapta. 
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s igu iente d i l e m a : s i n o inv i e r t e l o su f i c i ente e n r e d u c i r cos tos , o b t i e n e las 
rentas generadas p o r la renovación de la protección o l os b e n e f i c i o s d e r i v a ­
dos de i n v e r t i r e n otras ac t i v idades . S i n embargo , p i e r d e aque l l os d e r i v a d o s 
de c o m p e t i r e n e l m e r c a d o m u n d i a l , así c o m o e l s c i . D a d a la c lase de s c i 
que mane j amos (un a rance l f u tu ro que es c o n t i n u o ) , e n la sección m p r o ­
b a m o s q u e s i e n ausenc ia de u n sc i las gananc ias ob t en idas de n o i n v e r t i r 
e n r e d u c i r cos tos s o n m a y o r e s q u e las pérdidas, en tonces la inclusión d e 
u n s c i " h e c h o a la m e d i d a " n o rev ie r te esta d e s i g u a l d a d . 7 E n la sección i v 
m o s t r a m o s q u e este resu l tado n o es e x c l u s i v o de l n i v e l a rance l a r i o diseña­
d o " a la m e d i d a " , s i empre q u e la i n d u s t r i a n o descuente e l t i e m p o a u n a 
tasa m u y e levada . 

In i c i a lmen te , t o d o p r o g r a m a p r o t e c c i o n i s t a debe c o n c e d e r u n s u b s i ­
d i o genera l , pues t o q u e la i n d u s t r i a n o p u e d e ob t en e r r ecursos d e l m e r c a d o 
de cap i t a l para e m p r e n d e r la inversión des t inada a r e d u c i r cos tos . Además, 
d a d o el t i e m p o r e q u e r i d o para q u e la inversión r e d u z c a costos , este sub ­
s id i o d e b e c o m p r e n d e r u n a parte " g e n e r a l " que p e r m i t a a la i n d u s t r i a ope ­
rar en e l c o r t o p l a zo (es dec i r , e l g o b i e r n o debe " saca r de a p u r o s " a la i n ­
dustr ia ) . 

Nuestras c o n c l u s i o n e s n o i m p l i c a n que la política c o m e r c i a l estratégica 
sea ine f i caz , n i que sus resu l tados c on t r ad i gan expe r i enc ias p r o t e c c i on i s t a s 
ex is tosas c o m o l a japonesa . S i u n a i n d u s t r i a ob t i ene ganancias su f i c i en te ­
m e n t e altas a l c o m p e t i r e n e l m e r c a d o m u n d i a l , en tonces u n p r o g r a m a p r o ­
t e c c i on i s t a que se c o m p o n g a sólo de SGI será cons i s t en te en e l t i e m p o des­
de su i n i c i o . P o r o t ra parte, Japón ha resue l to e l p r o b l e m a de i n c o n s i s t e n c i a 
t e m p o r a l al en focar la a yuda sólo hac ia las empresas más fuertes d e n t r o de 
las indust r ias ob j e t i vo , a l en tando así u n a v i go rosa c o m p e t e n c i a ent re e m ­
presas n a c i o n a l e s . 8 

A f i n de m o d e l a r c o n precisión tanto la relación ent re los s c i y e l g r a d o 
de renovación de la protección, c o m o la ausenc ia de c o m p r o m i s o d e l go­
b i e r n o pa ra e l im ina r l a protección, r e s u m i m o s e l r esu l tado de l juego políti­
c o m e d i a n t e u n " n i v e l de e m p l e o n e g o c i a d o " (A") e n la i n d u s t r i a ob je t i ­
v o . Este n i v e l de e m p l e o se c onv i e r t e e n la me ta mínima de la i n d u s t r i a e n 
el presente y en e l fu turo . Es más a p r o p i a d o cons ide ra r el e m p l e o , y n o la 
protección, c o m o e l r esu l tado de l juego polít ico. A l p r o c e d e r así, los ob je t i ­
v o s de largo p l a z o d e l g o b i e r n o desempeñan u n pape l , pues ex iste l a p o s i b i ­
l i d a d de q u e se e l i m i n e la protección s i l a i ndus t r i a se adapta, a u n c u a n d o 

i Según el principio de "diseño a la medida" : " l a estructura arancelaria se dise­
ñará cuidadosamente de manera que a ninguna industria o producto se le proteja más 
de lo necesario". Véase Corden (1974), p. 220. 

8 De acuerdo con Carliner (1986), " los créditos subsidiados o los contratos de 
adquisiciones gubernamentales no ayudarán a las empresas si fracasan en la carrera 
de desarrollar nuevos productos, elevar la calidad y reducir los costos de produc­
ción". 
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e l p r o c e s o polít ico q u e c o n d u j o a aquélla n o c a m b i e . 9 Además, e l n i v e l d e 
e m p l e o n e g o c i a d o es c ohe r en t e c o n l a opinión de B a l d w i n : 

El patrón de protección interindustrial está influido no sólo por diferencias en 
cuanto a la capacidad de cada industria de salir avante en la negociación políti­
ca, sino por su habilidad para competir en los mercados, pues este último factor 
afecta la percepción sobre la necesidad de protección. 1 0 

U n a v e z n e g o c i a d o e l n i v e l de e m p l e o de la i n d u s t r i a ob j e t i v o , e l go ­
b i e r n o debe e laborar u n p r o g r a m a p r o t e c c i o n i s t a que i n d u z c a u n n i v e l 
de e m p l e o n o in f e r i o r a A*'. Pues t o que se r equ ie re de algún t i e m p o pa ra 
q u e u n a inversión r e d u z c a los cos tos , e n u n i n i c i o e l g o b i e r n o p u e d e t an 
sólo ope ra r u n a lza e n e l p r e c i o q u e en f renta la i ndus t r i a , a f i n de p e r m i t i r l e 
p r o d u c i r c o n u n cos t o m a r g i n a l más a l to y así lograr u n n i v e l de e m p l e o 
igua l a N*. Adviértase que esto equ i va l e a c o n c e d e r u n S G I , pues l o s ingre­
sos resul tantes s o n i n d e p e n d i e n t e s de la a inversión rea l i zada p o r l a i n d u s ­
tr ia y n o se r es t r ingen a u n u s o específico. S i la i ndus t r i a i nv i e r t e este subs i ­
d i o e n r e d u c i r cos tos , en tonces su c u r v a de cos to marg ina l se desplazará 
h a c i a abajo. P o r ende , c u a n d o se e l i m i n e la protección, l o ópt imo para la 
i n d u s t r i a será tener u n a m a y o r producción y , e n c o n s e c u e n c i a , u n n i v e l de 
e m p l e o N*. E n ese caso e l p r o g r a m a p r o t e c c i o n i s t a habrá t e n i d o éxito y 
n o tendrá que renovarse . 

E l g o b i e r n o n o puede c o m p r o m e t e r s e de an t emano a e l i m i n a r la p r o ­
tección, pues si la i ndus t r i a n o inv i e r t e pa ra abat i r sus cos tos , su c u r v a de 
cos t o m a r g i n a l n o bajará. A l c u m p l i r s e e l c a l enda r i o p r e v i s t o o r i g ina lmen t e , 
e l g o b i e r n o estará o b l i g a d o a r e n o v a r la protección, es dec i r , a e l evar e l pre­
c i o q u e preva l ece e n la i n d u s t r i a a f i n de a lcanzar e l n i v e l A*' e n u n a fecha 
pos t e r i o r . 

An t e s de p r o c e d e r a la presentación de l m o d e l o , cabe obse r va r que la 
noción de n i v e l de e m p l e o n e g o c i a d o c o m p r e n d e u n a gama de casos anal i ­
zados c o n f r ecuenc ia . Así p o r e j emp lo , se t i enen los s iguientes: 

• Industr ias nac ientes o débiles, que r e qu i e r en t i e m p o y r ecursos 
para hace r i n v e r s i ones tend ientes a r e d u c i r sus cos tos y p o d e r e n e l fu turo 
" c o m p e t i r más e f i c i e n t e m e n t e " e n e l m e r c a d o m u n d i a l . 1 1 Según se verá en 
deta l le más ade lante , persegu i r c o m o ob j e t i v o u n n i v e l más a l to de A* 
equ i va l e a ex ig i r m a y o r c o m p e t i t i v i d a d , pues t o que e l l o equ i va l e a lograr 
u n a c u r v a de c o s t o marg ina l más baja. 

9 Esta proposición contrasta con los modelos de grupos de interés antes men­
cionados, en los que el gobierno sólo actúa como intermediario entre grupos econó­
micos. 

1 0 Citado de Ba ldwin (1985), p. 31. 
1 1 Este argumento se debe apoyar en la existencia de externalidades o en una 

imperfección del mercado de capital que no permite a las empresas financiar sus pro­
pios proyectos. 
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• E l caso de "polít ica c o m e r c i a l estratégica", según el cua l la p r o t e c ­
ción p e r m i t e a las empresas nac i ona l es cap tura r u n a m a y o r porción d e l 
m e r c a d o m u n d i a l . L a par t e d e s e a d a p u e d e i n t e r p r e t a r s e c o m o A" . E n 
Spence r y B rande r (1983), p o r e j emp lo , la política c o m e r c i a l aumenta los 
i n c e n t i v o s de la i ndus t r i a n a c i o n a l para inve r t i r en investigación y desarro­
l l o . E n K r u g m a n (1984), la protección asegura u n m e r c a d o in t e rno más 
a m p l i o a l o s p r o d u c t o r e s nac i ona l es . Es to les p e rm i t e m o v e r s e más rápida­
me n t e a l o largo de s u c u r v a de aprendiza je y r e d u c i r cos tos . 

• Industr ias e n " o c a s o " , e n c u y o caso la protección p re t ende p e r m i ­
t ir les u n a contracción más g radua l , reduciéndose así los cos tos asoc iados 
a la reasignación de l os r ecursos específicos q u e e m p l e a n . Aquí N' repre­
senta la fuerza de trabajo desplazada que efectivamente encontró emp leo en 
o t ros sectores . E l propósito de la protección es q u e se capac i te a los trabaja­
dores en nuevas tareas, es dec i r , i n d u c i r inversión en cap i ta l h u m a n o . 1 2 

• P o r último, e l caso de las indust r ias cons ide radas de "interés nac i o ­
n a l " o " p r e s t i g i o n a c i o n a l " . E n esta situación, Nl refleja la i m p o r t a n c i a 
sub je t i va de la i ndus t r i a ob j e t i v o para e l país. 

III. El modelo 

E n esta sección p resen tamos u n p r o g r a m a p r o t e c c i o n i s t a c o n c e b i d o para 
i n d u c i r a la i n d u s t r i a bene f i c ia r ia a a lcanzar u n n i v e l de e m p l e o N* c u a n d o 
se enfrente a l a c o m p e t e n c i a i n t e rnac i ona l . Para e l g o b i e r n o esto equ i va l e 
a u n ob j e t i v o de l i b re c o m e r c i o . 

C o n s i d e r a r e m o s u n SGI y u n sc i en p rog ramas de protección c o n v i ­
g e n c i a de dos p e r i o d o s . La p o s i b i l i d a d de r enova r la protección está pre ­
sente a l s u p o n e r q u e e l juego polít ico se rep i te cada tercer p e r i o d o y q u e 
e l g o b i e r n o real iza u n p rog rama entre un juego y o t r o . Específicamente, la 
s e cuenc i a es la s iguiente : 

A l p r i n c i p i o d e l t i e m p o tx o c u r r e e l juego político y se establece e l n i ­
v e l n e g o c i a d o de e m p l e o (A*) para la i ndus t r i a ob j e t i vo . A continuación, 

!2 Un ejemplo de inconsistencia temporal en industrias en ocaso es el de Ja­
pón, en sectores como aluminio, productos químicos y acero. Citando a Yamamura 
(1986): " E n su esfuerzo por reducir la capacidad ociosa, el MITI pronto descubrió 
que la 'tutela' debía complementarse con leyes que ofreciesen, por un lado, subsi­
dios y, por otro, exención de la Ley Antimonopol io. Así, ante la fuerte presión del 
MITI en 1978 se aprobó la Ley Temporal para Estabilizar Industrias en Recesión. A 
pesar de que se les concedieron subsidios y se les permitió formar cárteles, las em­
presas en declive no aceleraron la reducción de su capacidad. Cuando la ley expiró 
en 1983 fue necesario renovarla otros cinco años bajo el nombre de Ley para Promo­
ver la Estructura Industrial" . En Hi l lman (1982) el fenómeno de protección a las in­
dustrias en declive se explica por factores de apoyo político. 
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e l g o b i e r n o e l a b o r a u n p r o g r a m a p r o t e c c i o n i s t a q u e se s u p o n e t e r m i ­
nará en ts, c u a n d o e l juego político t iene lugar nuevamen te . E l p r o g r a m a 
p ro t e c c i on i s t a c ons t a de tres partes: /') u n SGI c o n c e b i d o para e levar e l e m ­
p leo a A * de i n m e d i a t o (durante t x ) - i i ) e l a n u n c i o de l e s tab l e c im i en to d e 
u n sc i e n t2, y i i i ) e l a n u n c i o de que la protección concluirá en í v D a d a s 
estas características, la i n d u s t r i a el ige l a distribución de l SGI entre inversión 
para abat i r cos tos y o t r o s t i pos de inversión. 

E n t2 n o hay juego polít ico. D u r a n t e este p e r i o d o la i n d u s t r i a o b t i e n e 
u n s u b s i d i o , c o n d i c i o n a d o a que inv i e r t a en ac t i v idades tend ientes a abat i r 
l os cos tos . 

E n í 3 e l p r o g r a m a f ina l i za . E l juego polít ico se rep i te y , en c o n d i c i o ­
nes de es tab i l idad política, se p lantea e l m i s m o A"'. Si la indus t r i a invirtió 
l o su f i c i ente y a l canza A * s i n protección, ésta habrá t e r m i n a d o . D e l o c o n ­
t rar io , e l g o b i e r n o debe r enova r la protección. C o n c e d e u n S G I a fin de e le­
var e l e m p l e o a A " de i n m e d i a t o (durante f,). A n u n c i a que se realizará u n 
sc i en Í4 y que la protección finalizará en r v E n f5 se presenta n u e v a ­
mente la m i s m a cadena de a con t e c im i en t o s . 

A f i n de c o n c e n t r a r nues t ra atención en los aspectos esencia les, c o n s i ­
d e r e m o s e l caso de u n a r a m a m a x i m i z a d o r a de bene f i c i os , q u e a n i v e l na ­
c i o n a l c o n s t i t u y e u n m o n o p o l i o , p e r o q u e enfrenta u n m e r c a d o i n t e rnac i o ­
nal de c o m p e t e n c i a per fecta . Esto es, se trata de u n sector en e l cua l l o s 
p r og ramas p ro t e cc i on i s t as q u e sólo c o n t i e n e n S G I s o n incons i s t en tes e n e l 
t i e m p o d e b i d o a que las u t i l i dades que se obtendrían en e l m e r c a d o i n t e rna ­
c i o n a l s o n nu las . 

Represen ta r emos al S G I med ian t e u n arance l a d v a l o r e m a la i m p o r t a ­
ción 00 que se ap l i ca e n los p e r i o d o s n o n e s , y a los s c i med ian t e u n aran­
c e l a d v a l o r e m a la importación (0) q u e se ap l i ca e n los p e r i o d o s p a r e s . 

E l a rance l p actúa c o m o u n s u b s i d i o genera l i n i c i a l d e b i d o a que a u m e n t a 
l os ingresos actuales d e l sec tor , i n d e p e n d i e n t e m e n t e d e l n i v e l c o r r i en t e d e 
inversión en ac t i v idades q u e t i e n d e n a r e d u c i r cos tos . P o r e l c on t r a r i o , j8 
actúa c o m o u n sc i d e b i d o a que las rentas que se d e r i v a n de la protección 
sólo p u e d e n ob tenerse med ian t e la producción (es dec i r , ingreso p o r p r o ­
tección = p r o d u c t o ) . L a producción ac tua l es, a su vez , u n a función 
c rec i en te de la an t e r i o r inversión para r educ i r costos , a través de la c o n d i ­
ción de que e l p r e c i o i gua la e l c o s t o marg ina l . F ina lmen t e , desde la pe rspec ­
t i va de t i , /Í 3 , P4, etc., representan las rentas obtenidas al renovar la p ro ­
tección. S u p o n e m o s que n o hay pres iones de l l ado de la d e m a n d a in terna . 

E n l o q u e resta de esta sección c ons i d e r a r emos u n h o r i z o n t e de tres 
p e r i o d o s , suf ic iente para a p r e h e n d e r la relación de c o m p r o m i s o ( t r a d e off) 

en t re s c i y renovación de la protección a que se en f renta la indus t r i a . E n 
la s i gu iente sección e x t ende r emos este h o r i z o n t e . 

L a i n d u s t r i a ob j e t i vo p r o d u c e u n b i e n homogéneo e m p l e a n d o trabajo 
y cap i ta l c o n u n a función de producción neoclásica [ q = F ( N , K ) ] . S u p o ­
n e m o s que : 
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1) L a meta de l a i n d u s t r i a es m a x i m i z a r e l v a l o r presente n e t o de sus 
bene f i c i o s . 

2) F„ > 0, F k > 0, F n n < 0, F n k > 0. 
3) L a inversión hace q u e e l a ce r vo de cap i ta l aumen t e c o n u n p e r i o d o 

de r e zago y n o h a y depreciación ( K , = K t _ x + I t _ x ) . 

4) L o s cos tos de instalación de cap i ta l s o n n u l o s . 
5) N o hay u n m e r c a d o de r even ta de cap i ta l . 
6) E l d e t e r m i n a n t e j a c o b i a n o de (1) ( ver más ade lante ) es n o s i n ­

gu l a r . 
Los suspuestos 3 y 4 i m p l i c a n que toda la inversión se realizará en e l 

t i e m p o tx. P o r tanto , es pos i b l e expresar los bene f i c i o s de la i ndus t r i a de 
la s i gu i en te manera : 

n = - r l x + S M a x [ p [1 + & 2 ] - F ( N 2 , K x + I x ) - w N 2 ] 

+ 5 2 M a x { p [ \ + /i3] - F ( N * , K x + / , ) - w N A 

A' :, 

= - r l x + 5 T 2 ( K X + J X , jS2) + 5 2 7r 3 ( K X + I x , /t3) (1) 

d o n d e : 
p : p rec i o m u n d i a l de l b i e n homogéneo que p roduce la industr ia objet ivo . 
5: factor de de s cuen to t e m p o r a l . 
r: r e n d i m i e n t o a l i nve r t i r e n otras ac t i v idades . 

w . p r e c i o d e l trabajo. 
Nt: n i v e l de e m p l e o e n e l p e r i o d o t. 

K t : a c e r v o de cap i ta l e n e l t i e m p o t. 

E n tx la i n d u s t r i a p u e d e emp lea r e l S G I de dos maneras : para aumen ta r 
su f u t u r o ace r vo de cap i ta l (tf 3 = K 2 = K x + I x ) , o i n v e r t i r e n otras act i ­
v i dades y ob t ene r e l r e n d i m i e n t o r. L o s bene f i c i os d e l a u m e n t o d e l cap i t a l 
se d e r i v a n de u n a m a y o r p r o d u c t i v i d a d marg ina l d e l trabajo y , p o r ende , 
de u n a m a y o r producción y mayo r es bene f i c i os p o r l a protección. D i c h o s 
bene f i c i o s se a p r e c i a n en e l s e g u n d o término de (1) q u e representa la f u n ­
ción de bene f i c i os de la i n d u s t r i a e n e l t i e m p o t2; es dec i r , la i ndus t r i a e l ige 
su n i v e l de e m p l e o a f i n de m a x i m i z a r sus bene f i c i os de c o r t o p l a zo , t o m a n ­
d o c o m o d a d o e l a c e r v o de cap i ta l . L o s cos tos de aumenta r e l a c e r v o de 
cap i ta l e q u i v a l e n a l b ene f i c i o al q u e se r e n u n c i a al n o i n v e r t i r e n otras ac t i ­
v i dades { - r l x ) más la reducción i n d u c i d a de l a protección e n e l f u tu ro 
(fyj/d/! < 0) . Adviértase q u e (1) c on t i ene u n término q u e c o r r e s p o n d e a 
/t3 p e r o n o a ¡ix. E l l o se debe a q u e e n tx ¡ix es u n S G I q u e n o está c o n d i c i o ­
n a d o a P o r tanto , la elección de I x es i n d e p e n d i e n t e de n x . l i P o r e l c o n -

' 3 En la medida en que no existan restricciones de liquidez. 
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t rar io , / i } r epresenta las ganancias de r i vadas de u n a renovación d e la p r o ­
tección. 

T o m a n d o en c u e n t a las pres i ones políticas que enfrentará, e l g o b i e r n o 
podrá e l i m i n a r la protección en r 3 s i y sólo s i la i ndus t r i a a l c a n z a e l n i v e l 
de e m p l e o A*' al en f rentar la c o m p e t e n c i a i n t e rnac i ona l . Adviértase que e n 
t} la i n d u s t r i a elegirá u n n i v e l de e m p l e o tal q u e e l v a l o r d e l p r o d u c t o m a r ­
g ina l d e l trabajo sea igua l al sa lar io : 

p [1 + |t3] . F„ ( N } ; K x + / [ ) = w (2) 

P o r tanto , a f in de i n d u c i r a la i n d u s t r i a a emp lea r TV' e n e l t i e m p o í 3 

si /t3 = 0, e l p r o g r a m a p r o t e c c i o n i s t a d e b e i n d u c i r a la i n d u s t r i a a i n v e r t i r 
e n í, la s igu iente c a n t i d a d : 1 4 

P (A"') = g ( w / p ; A*'); g = F ~ n
l (3) 

La inversión i n c r e m e n t a e l a c e r v o fu turo de cap i ta l . P o r e n d e , hace 
aumen ta r la p r o d u c t i v i d a d marg ina l d e l trabajo (F„k > 0) y e l n i v e l de e m ­
p l eo . Adviértase que mien t ras m a y o r sea e l n i v e l de e m p l e o n e g o c i a d o , m a ­
y o r es la inversión r eque r ida : 

d P / d W = - F n n / F n k > 0. (4) 

U n p r o g r a m a p r o t e c c i o n i s t a e x i t o so cons is te e n u n c o n j u n t o (/i b /32) 
q u e i n d u c e a la i ndus t r i a a i n v e r t i r u n a c a n t i d a d P en e l t i e m p o t u de ma­
nera q u e n o sea necesar io r e n o v a r la protección e n e l p e r i o d o t} (es dec i r , 
q u e /t3 = 0). 

C o n s i d e r e m o s a h o r a la e q u i v a l e n c i a entre la noción de n i v e l de em­
p l e o n e g o c i a d o y e l c o n c e p t o más t r i l l ado de " competítividad e n los mer ­
cados i n t e r n a c i o n a l e s " . E n genera l , " c o m p e t i t i v i d a d " s i gn i f i ca u n a me jo ra 
e n la p r o d u c t i v i d a d q u e se t raduce e n u n a participación s i gn i f i ca t i va en e l 
m e r c a d o m u n d i a l . Es dec i r , hacerse c o m p e t i t i v o equ iva l e a desp lazar la cur ­
v a de c o s t o marg ina l hac ia a b a j o . 1 5 Pues to que la posición de la c u r v a de 
cos t o m a r g i n a l está d e t e r m i n a d a p o r e l a ce r vo de cap i ta l , ex is te u n a rela­
ción u n o a u n o entre e l n i v e l deseado de c o m p e t i t i v i d a d y e l r e q u e r i d o de 
inversión. F ina lmen t e , s abemos p o r la ecuación (4) que e l n i v e l r e q u e r i d o 
de inversión se r e l a c i ona monotónicamente c o n A* . P o r tanto , establecer 
u n n i v e l n e g o c i a d o de e m p l e o equ i va l e a de t e rm ina r e l g rado de c o m p e t i t i ­
v i d a d . E n términos formales , establecer u n n i v e l de e m p l e o ob j e t i v o equ i -

1 4 Se hace K , = 0 para simplificar la notación. 
!5 Adviértase que aumentar la competitividad no significa producir a menor 

costo, sino desplazar la curva de costo marginal hacia abajo. 
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va le a e leg i r u n a c u r v a de c o s t o marg ina l . Para most rar esto , r e e s c r i b i m o s 
las f unc i ones de bene f i c i o de la i n d u s t r i a e n t2 Y h c o m o s igue: 

x 2 = M a x l p [1 + /?] . q2 - V ( q 2 ; K x + I x ) } (5a) 

x 3 = M a x [ p [1 + n] . q} - V ( q } ; K x + I x ) ) (5b) 

d o n d e q es e l p r o d u c t o y V r epresenta los cos tos var iab les . La i n d u s t r i a 
elegirá e l n i v e l de producción de m a n e r a q u e e l c o s t o m a r g i n a l iguale 
el p r e c i o : 

p [1 + P t ] = C M t = d V / d q , t = 2 , 3 . (6) 

Pues to que V = w N , se t iene: 

C M , = w . d N t / d q t = w/F„ ( N t ; K x + / , ) , 

p o r tanto , (6) es equ i va l en te a (2). 

A continuación de r i va r emos l a función de renovación de la protecc ión 
0t3) a q u e se en f renta la i ndus t r i a , y ana l i za remos las r e s t r i c c i ones que e l 
p r o b l e m a de maximización de la i n d u s t r i a i m p o n e a 02. 

1. Función d e renovación d e l a protección 

Pues to q u e e l g o b i e r n o n o p u e d e c o m p r o m e t e r s e e n e l t i e m p o tx a hace r 
/¿3 = 0, la i n d u s t r i a n o t iene razón para creer que l a protección se 
eliminará rea lmente . Además, la i ndus t r i a p u e d e i n d u c i r u n a renovación de 
la protección; es dec i r , la i n d u s t r i a es u n líder S tacke lbe rg q u e en f r en ta u n a 
" función de renovación de la protecc ión" que dec rece c o n l a inversión. 
Esta función es s im i l a r a l o que B h a g w a t i (1987) ha l l a m a d o " a r a n c e l d a d o 
p o r p e d i d o " . 1 6 

E l a r g u m e n t o es e l s iguiente (véase l a gráfica 1): la inversión a u m e n t a 
e l a c e r v o de cap i ta l tras rezagarse u n p e r i o d o . P o r tanto, a l e leg ir I x l a i n ­
dus t r i a se ata a u n a c u r v a de cos to marg ina l pa r t i cu la r e n f3. E l l o le con f i e re 
u n g r a n p o d e r de negociación en í 3 . S i e n r, e l ige u n n i v e l de inversión (/') 
m e n o r q u e F , su c u r v a de cos t o marg ina l e n í 3 será más al ta q u e C M ( F ) . 

S i e n esta situación e l g o b i e r n o e l im inase la protección e n r 3 ( ha c i endo ^ 
= 0), la i n d u s t r i a elegiría N3 < N, (el e q u i l i b r i o estaría e n e l p u n t o G e n 

la gráfica 1). 

!6 Véase Bhagwati (1987). 
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Gráfica 1 

Recuérdese que e n t} e l juego polít ico se repi te y , e n c o n d i c i o n e s d e 
e s tab i l i dad política, se tendrá e l m i s m o va l o r de A" . Pues to q u e la c u r v a d e 
cos t o m a r g i n a l está fija e n e l c o r t o p lazo , la única opción d i s p o n i b l e pa ra 
el g o b i e r n o en í 3 es r e n o v a r la protección y c o n c e d e r u n S G I (/t3) a f in d e 
m a n t e n e r u n n i v e l de e m p l e o n o in f e r i o r a A* . Es dec i r , e l g o b i e r n o deberá 
estab lecer ^ de m a n e r a tal q u e e l e q u i l i b r i o esté en u n p u n t o c o m o F , 

d o n d e : 

p ( l + /i3) = C M ( I ' , q ((A*'; /')) = w / f „ (A*; /') 

E s t o i m p l i c a q u e la función de renovación de la protección a que se 
en f r en ta la i ndus t r i a es: 

1 para I < P (7) 
,T, ) p F n ( N ! , I ) 

fi{I) = ) 

0 para / > P 

E s t a función es d e c r e c i e n t e r e s p e c t o a l a invers ión s i e m p r e q u e F n k > 0 : 

r w ( F n k i N 1 , I ) 
< 0 para / < P (8) 

) p ( F n (W, / ))2 

^ (/) = j 
0 para I > P 
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Es to es, e l c o n j u n t o de elección de l a i n d u s t r i a n o está d e t e r m i n a d o 
p o r la línea h o r i z o n t a l que par te de p e n la gráfica 1, s i no p o r l a c u r v a c o n 
p e n d i e n t e n e g a t i v a . 1 7 

2. Determinación d e 0 

C o m o se señaló, /3 actúa c o m o u n sc i d e b i d o a que e l m o n t o de l i ng r e so 
d e r i v a d o de l a protección d e p e n d e de l a c a n t i d a d p r o d u c i d a , que está de ­
t e r m i n a d a p o r la intersección de la línea de p r e c i o y la c u r v a de cos t o mar ­
g ina l (gráfica 1). U n a inversión m a y o r e n tx desp laza la c u v a de c o s t o mar ­
g ina l a la d e r e cha y p o r tanto hace q u e a u m e n t e n la producción y e l i n g r e so 
e n t2 (de O A C a O B C e n la gráfica 1). E n términos formales , /? actúa c o m o u n 
sc i d e b i d o a q u e d2ir2/dj3dlx > 0. D a d o q u e ir2(/3, I x ) es u n a función de va ­
l o r ópt imo, se c o n c l u y e a par t i r de (4) — a p l i c a n d o e l t e o r e m a de la e n v o l ­
v e n t e — que d i r 2 / d 0 = p q . E n t o n c e s d 2 T r 2 l d & d I x = - p i r q t M / i t q q = - p . 

F n k l [ F n n ] 2 , que es p o s i t i v o d a d o e l supues t o de q u e F n k > 0 y F„„ < 0 . 

E n esta sección nos ceñimos al e n f o q u e t r a d i c i o n a l y t o m a m o s 0 i gua l 
a su n i v e l "diseñado a la m e d i d a " , c o m o l o l l ama C o r d e n . C o n s i d e r a n d o 
únicamente las rentas generadas p o r la renovación de la protección e n f3, 
m o s t r a r e m o s que s i empre será venta joso para l a i ndus t r i a n o inve r t i r l o s u ­
f i c iente , s i no i n d u c i r la renovación de la protección. Éste es u n caso de re­
f e renc ia útil a f i n de i n t r o d u c i r l a intuición básica. E n la sección iv t o m a ­
m o s 0 a n ive les m a y o r e s y m o s t r a m o s q u e r i g e n l os m i s m o s resul tados , 
s i empre q u e la i n d u s t r i a n o tenga u n a tasa de descuen to d e l t i e m p o m u y 
alta. 

Para i lustrar este p r i n c i p i o , supóngase que e l g o b i e r n o p u e d e c o m p r o ­
meterse a l i q u i d a r la protección e n f3 ¿Cuál sería en ese caso e l n i v e l 
mínimo de /32 q u e hace de P e l r esu l tado más rentable pa ra l a indust r ia? 
C l a ramen t e , es aque l que iguala , e n e l margen , e l cos to de o p o r t u n i d a d de 
i n v e r t i r e n r e d u c c i o n e s de cos tos , c o n e l a u m e n t o de los bene f i c i os fu turos . 

F o r m a l m e n t e , e l n i v e l de "diseñado a l a m e d i d a " se de f ine a par t i r d e l 
s i gu iente p r o b l e m a de maximización d e l g o b i e r n o : 

M a x U\ = U ( N } ) , d o n d e U ' { N ' ) = 0, U " { N ) < 0 (9) 

sujeto a: 

P = F - 1 (w/p; TV') (9a) 

8p [1 + 0} F k ( N 2 , P) + 8 2 p F k ( N ' , /<) = r, (9b) 

1 7 La función de renovación de la protección tiene pendiente negativa en el es­
pacio ( q , p ) debido a que: d i i l d q =• n ' ( I ) . dl/dq = . [Fk/(F„)2] < 0. 
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q u e i m p l i c a : 1 8 

^ • ^ - ^ ^ - l (10) 

La ecuación (9a) define el n ive l de inversión que hace que N' sea el n i v e l 
ópt imo de e m p l e o de la i n d u s t r i a e n f3. L a ecuación (9b) representa la c o n ­
dición de optimización de u n a indus t r i a q u e cree que la protección se e l i m i ­
nará i n c o n d i c i o n a l m e n t e . 

C o n base e n e l m o d e l o , resul ta c l a ro q u e s i la i n d u s t r i a cree q u e l a 
protección se eliminará e n í 3 , tal c o m o se anunció, en tonces u n n i v e l d e 
protección /3 d a m inducirá a l a i n d u s t r i a a i n v e r t i r P en tt y a emp l ea r A * e n 
t3. E n otras palabras, e l p r o g r a m a p r o t e c c i o n i s t a tendrá éxito y l a p r o t e c ­
ción se eliminará e n í 3 . 

3. I n c o n s i s t e n c i a dinámica d e l o s p r o g r a m a s d e protección diseñados 

" a l a m e d i d a " 

L a e x i s t enc i a de la función de renovación de l a protección i n t r o d u c e u n a 
relación de c o m p r o m i s o ( t r a d e - o f f ) e n l a i n d u s t r i a . A l r e d u c i r su inversión 
en t u l a i ndus t r i a : 

• I nduce u n n i v e l m a y o r de protección e n r 3 . Es t o representa u n a 
ventaja d e b i d o a q u e e l b ene f i c i o a cada n i v e l de p r o d u c t o es m a y o r . 

• R e d u c e la producción e n t2 y r 3 d e b i d o a los m a y o r e s cos tos m a r g i ­
nales. Es t o r epresenta u n a desventaja, pues sus igresos d e p e n d e n de la c a n ­
t i d a d p r o d u c i d a (/3 actúa c o m o u n sci). 

E n términos de la gráfica 1, s i la i n d u s t r i a e l ige I x < P d i gamos a l n i v e l 
/ ' , ob t i ene , e n í 3 , rentas der i vadas de la " renovac ión de la pro tecc ión" 
equ iva l en tes al área [ O ' P H - O ' E p ] , y aho r ra , e n tx r [ P - I ' } , a l t i e m p o 
q u e p i e r d e parte d e l s c i e n t2 [ O B C - O A C ] . L a i n d u s t r i a elegirá n o i n v e r t i r l o 
su f i c i ente e n reducción de cos tos s i y sólo s i se o b t i e n e n bene f i c i os m a y o ­
res q u e sus pérdidas. La proposición / mues t ra , s i n ambigüedad, q u e si l a 
protección se diseña " a la m e d i d a " , en tonces los bene f i c i o s d e r i v ados de 
la renovación de l a protección s o n m a y o r e s q u e las pérdidas. E n conse ­
c u e n c i a , la i n d u s t r i a s i empre elegirá I x < P, p r o v o c a n d o q u e e l p r o g r a m a 
p r o t e c c i o n i s t a se v u e l v a incons i s t en t e en e l t i e m p o . Es to s ign i f i ca q u e e n 
í 3 e l g o b i e r n o deberá rev isar s u p l a n o r i g ina l : (/32 = 0 d a m , /*3 = o ) y hacer 
/t3 > 0. 

Proposición I . L o s programas de protección diseñados " a la m e d i d a " s o n 
incons i s t en tes e n e l t i e m p o . 

1 8 Se ha supuesto que no hay presiones de demanda interna. 
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Gráfica 2 

Demostración: Se probará l a proposición I m o s t r a n d o que la i n d u s t r i a ma-
x i m i z a s u bene f i c i o a u n n i v e l de inversión m e n o r que P. L a demostración 
t iene dos pasos. P r i m e r o , se mues t r a que si / > P, los bene f i c i os s o n me­
no r es q u e c u a n d o / = P. Luego , q u e l a d e r i v ada de los bene f i c i os c o n res­
p e c t o a la inversión es negat iva c u a n d o I = P (véase la gráfica 2). 

Considérense dos regímenes m u t u a m e n t e exc luyen tes : u n " rég imen 
de ausenc ia de c o m p r o m i s o " (régimen A C ) , e n e l cua l la i n d u s t r i a en f renta 
l a función de renovación de la protección (7), y u n "rég imen de c o m p r o m i ­
s o " (régimen c), e n e l que e l g o b i e r n o se c o m p r o m e t e creíblemente a e l i ­
m i n a r la protección. E l régimen c es u n m o d e l o idea l e n e l c u a l = 
n ' (/) = 0, para t o d a /. Adviértase que : 

i) Ba jo e l régimen c los bene f i c i os IT* se m a x i m i z a n a l n i v e l / = P : 1 9 

d U p / d I | ( / = /; 0 = jS*") = t 1 + 0 d a m ] . F k ( N 2 , P ) 

+ 5 2 p F F E ( M P ) - r = 0. (11) 

L o anter io r es válido p o r construcción de / J d a m . 

i i ) Para I > P l os bene f i c i os bajo a m b o s regímenes c o i n c i d e n : 

(/ > P ) = U " ( I > I * ) . 

E l l o se debe a q u e si / > P la i n d u s t r i a elegirá N$ > N * e n í 3 , i n c l u s o 

' 9 Se ha supuesto que Up es cóncava en /. 
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si ¿i3 = 0. P o r ende , e l g o b i e r n o n o recibirá n i n g u n a presión p a r a r e n o v a r 
la protección, es dec i r , ¿i (/ > P) = 0. 

0 y i i ) i m p l i c a n que : 
i i i ) IT" (/ > /') < I P (/). 
P o s t e r i o r m e n t e m o s t r a r e m o s que : 
ÍV) d W / d l | (/ = /-; 0 = /Jdara) < 0. 
E n t o n c e s c o n c l u i r e m o s a par t i r de i i ) , i i i ) y i v ) q u e I F d e b e a lcanzar 

su máximo al n i v e l / < P. 
C o n s i d e r a n d o que i r 2 y TT3 e n (1) s o n func i ones de va l o r ópt imo, y e m ­

p l e a n d o e l t e o r ema de la e n v o l v e n t e , se t iene que : 

d l l l l d l = 8 p [ l + 0] . F k { N 2 , I ) + b2
p {[1 + n ( I ) ] . Fk (A*, /) 

+ M' (/) • F ( N * , /)) - r. (12) 

P o r tanto , l a d e r i v a d a de I I " e n P es: 

m\m | ( / _ / . 0 = /Jdam) = p-(P) . F ( V , P) < 0. ( 12 ' ) 

Se e m p l e a r o n l os s iguientes h e c h o s : 

/ i ' " (/) = - ,̂ ffi ¡tyf < 0 d a d ° F n k > 0 

p í/ ) = w/pF„ {N*, P) = 0. 

L a última i gua ldad se d e r i v a de las c o n d i c i o n e s de p r i m e r o r d e n de l a 
i n d u s t r i a en í 3 : p = w / F n (A*', /). F ina lmente , W (P) > W ( I > P) y d W / d l 
< 0 e n P i m p l i c a n que I F se m a x i m i z a a algún n i v e l I < P c o m o se mues ­
tra en l a gráfica 2 . 2 0 ( F in de la demostración.) 

La intuición que subyace a la proposición I es la siguiente: desde la pers­
pect iva de la industr ia , la inversión es más costosa bajo el régimen A C que ba­
jo e l c. E l l o se debe a que bajo A C u n aumento de la inversión reduce la p r o ­
tección futura, l o que n o sucede bajo e l régimen c. E n otras palabras, bajo c 
el costo de la inversión es r, mientras que bajo A C es r - 5 2 p/i . F > r. E l 

2 0 La concavidad de T l p no implica la concavidad de IT". Sin embargo, la con­
cavidad de I T no es necesaria para la validez de la proposición /. Adviértase que TV}, 
= W}¡ + n F k k + 2¡i'Fk + n " F . Los primeros tres términos son negativos. Por tanto, 

una condición suficiente para que W¡, sea negativo es que ¡i" < 0, que es equivalen­
te a F n k k . [F„]2 > 2F„k. 
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t é r m i n o p p ' F representa e l va lor de l i nc r emento marginal de la protección i n ­
duc ida p o r u n a reducción de la inversión. 

Considérese e l caso de u n a i n d u s t r i a que tomó u n a decisión d e acuer ­
d o c o n e l régimen c y e l ige / = /. A h o r a s u p o n g a m o s q u e r e p e n t i n a m e n t e 
la i n d u s t r i a se u b i c a e n e l régimen A C . ¿Se reducirá c o n este c a m b i o su i n ­
versión? 

Las ventajas de r e d u c i r la inversión a par t i r de u n a posición i n i c i a l P 

s o n : 

i ) U n i n c r e m e n t o d e l p r e c i o e f ec t i vo e n ty. 

[ b 2 p n ' . F ( M P ) ] d l 

i i ) U n a reducción de cos tos : 

( r + [ b d N 2 / d I + 5 2 d N } / d I ] w } d l 

L a desventa ja es: 

i i i ) U n a reducción de l os ingresos causada p o r la m e n o r c a n t i d a d p r o ­
d u c i d a , d e b i d o a l os cos tos marg ina les más e levados : 

bp [1 + /3 ] d F 2 + b 2 p [1 + ¡i ( P ) ] d F ^ 

D a d o que inic ia lmente la industr ia está en una situación óptima (es dec i r 
/ = /), los benef ic ios en i i ) igualan las pérdidas en i i i ) . Po r tanto, la indus­
t r i a se bene f i c i a a l r e d u c i r la inversión a par t i r de la posición o r i g i n a l P. 
Para en t ende r p o r qué i i ) y i i i ) se c a n c e l a n mutuamen t e , considérense las 
c o n d i c i o n e s de p r i m e r o r d e n de la i n d u s t r i a bajo e l régimen c (ecuación 
11, p[l + P ] F 2 = w y p F l = w ) y súmense: 

bp{\ + P ] [ F 2 d N 2 + F \ d l \ + SfrlffylNs + F \ d l ] 

= r d l + w [ b d N 2 + S 2 d N i ] 

Adviértase q u e d F = F„dN + F ^ d l , y q u e /tí/) = 0. P o r ende : 

bp[\ + 0 ] d F 2 + Ppdfi = [ r + [ 6 d N 2 / d I + b 2 d N 3 / d I ] w } d I 

C u a n d o la función de producción es homogénea de g rado u n o , la p r o ­
posición / p u e d e expresarse de la s iguiente mane ra : 

Proposición I I . L o s p rog ramas p ro t e cc i on i s t as diseñados " a la m e d i d a " s o n 
incons i s t en tes e n e l t i e m p o i n d e p e n d i e n t e m e n t e de la e las t i c idad de sust i ­
tución e n la producción, s i empre q u e la e las t i c idad n o t i e n d a a i n f i n i t o . 

Demostración. A par t i r de la demostración de la proposición I se sabe q u e : 
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d u n / d i \ ( / _ /. 0 . ^ = n ' - ( p ) . F ( M J*) 
= - wF„kF/p[Fnf | ( M , P) 

= - F n k F / F n F k \ . F//F„ . w/p 

= - 1/a . F f / F n . w/p < 0 

Adviértse q u e a es la e l as t i c idad de sustitución si F es homogénea d e 
g rado u n o ( f in de la demostración). 

IV. Programas de sobreprotección 

Si se i n t r o d u c e e l s c i a u n n i v e l su f i c i en temente alto (B2 > > /3 d a m ) e n e l 
m o d e l o de l a sección m, se podría i n d u c i r a l a i ndus t r i a a i n v e r t i r P, y e l i ­
m i n a r así la i n cons i s t enc i a e n e l t i e m p o de los programas p r o t e c c i o n i s t a s . 2 1 

Adviértase, e m p e r o , q u e este a r gumen to es engañoso, pues a l c ons i d e r a r u n 
h o r i z o n t e t e m p o r a l de sólo tres p e r i o d o s se está s u p o n i e n d o implícitamen­
te q u e e l g o b i e r n o p u e d e c o m p r o m e t e r s e a n o sobrepro t ege r e n e l fu turo . 

Es i m p o r t a n t e r e c o n o c e r que si al g o b i e r n o le resul ta ópt imo s o b r e p r o ­
teger e n e l presente , l o será también e n e l fu turo . P o r tanto , al eva luar l o s 
p r og ramas de sobreprotección es necesar io c ons i d e r a r p e r i o d o s más lar­
gos, y e x p l i c a r e l h e c h o de que u n va l o r a l to de 0 2 i m p l i c a 0 4 , 0 6, etc . , 
también altos. C o n e l l o e n men t e , resulta c l a ro que la sobreprotección n o 
e l i m i n a la i n c o n s i s t e n c i a de l os p rog ramas de protección si la i n d u s t r i a 
n o descuen ta e l t i e m p o a u n a tasa m u y e levada. Esto se debe a que , al r e d u ­
c i r la inversión, la i n d u s t r i a s i m p l e m e n t e t rueca la sobreprotección en e l 
presente p o r l a sobreprotección e n e l fu turo . 

A f i n de i lus t rar e l a r g u m e n t o p r o c eden t e , c ons i d e r a r emos u n h o r i z o n ­
te de c i n c o p e r i o d o s , c o n : 

d o n d e íi es la tasa de sobreprotección. 
D e m o s t r a r e m o s q u e s i la tasa de descuen to d e l t i e m p o n o es m u y alta 

(5 n o es demas i ado bajo) en tonces , i n d e p e n d i e n t e m e n t e de la m a g n i t u d de 
Q, la i ndus t r i a n o invertirá l o suf ic iente . Sus ut i l idades están dadas p o r : 

n = riiOSz, /t3) + s2n3(/34, /*5) 

rij = - r l y + ÓMax(/>[l + 02] . F ( N 2 , I x ) - w N 2 ) 
N2 

02 
^4 

0 d a m + 0 
0fm + Q si I x < P 
0 si I = P 

21 Si se fija ft¡ 5¡ 0 < l a m - dfL' - (/) • F(TV, / ) I F k ( N 2 , f ) > 0 d a m , la industria 
invertiría T siempre que IT sea cóncava en I . 
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+ 5 2 M a x ( p [ l + /t3] . F ( N } , I x ) - M W 3 ) 

i /,+/, 

n 3 = - r / 3 + 5 M a x ( p . F ( N 4 , I x ) + p [ l + fi4] . f F k ( N 4 , K ) d K - w N 4 \ 

+ 6 2 M a x { p [ l + . F ( N 5 , I x + /3) - w N 5 ] 
N 5 

E n p r i m e r término, adviértase q u e 0 4 actúa c o m o s c i , pues se c o n c e d e 
sólo a l os i n c r e m e n t o s de la producción. Además, e l n i v e l de protección d i ­
señado " a la m e d i d a " e n t2 se d e r i v a , c o m o e n l a sección n i , c o n e l ob je to 
de hace r I x = / ópt imo, s i empre q u e la i n d u s t r i a n o se c o m p o r t e estratégi­
c a m e n t e : 2 2 

Q f m = [r/Sp - b F \ - & 2 F j - S ^ F ^ / F 2 - 1. 

D e m a n e r a s imi la r , se el ige para hacer ópt imo / 3 = 7* = K< - I x , s i em­
p r e q u e l a i ndus t r i a n o actúe estratégicamente. Es dec i r : 

jgdam e s j . a | q u e y¿ _ a r g m a x f j j j d a d o que ¡i¿, = 0 

^dam = Í r / S p _ dF\{lé))IFl(Ki) - 1. 

P o r último, adviértase q u e a pesar de que e l m o n t o to ta l d e l s c i decre­
ce c o n /,, la tasa de protección es i n d e p e n d i e n t e de I x ( d p f m l d l x = 0). 

Para demos t ra r q u e K < K?, nótese q u e la ausenc ia de depreciación y 
de cos tos de instalación i m p l i c a q u e s i la i n d u s t r i a h ic i ese K = K * , l o ópti­
m o sería que la i ndus t r i a c oncen t rase t o d a la inversión e n tx. P o r ende , 
basta mos t ra r que l a de r i vada de l os bene f i c i os c o n respec to a l a inversión 
e n tx, e va luada e n /, = K * , es negat iva . 

d W d I x = - r + 8 p [ l + 0 2 ] F 2 + 5 2 p ( [ l + p ^ F l + 11^} + 

+ & p [ [ l + 04] . [ F % t f ) - F j ( I x ) } + 0ÍF4} 

+ + n 5 ] F l + ^ F 6 } . (13) 

Para eva luar (13) c o n f o r m e / t i ende a F desde la i z qu i e rda , obsérvese 
que : 

• fe t iene u n c o m p o n e n t e diseñado " a la m e d i d a " . 
• H } ^ ) = O y ii$ = - wFnk/p[F„]2 < 0. 
• W ; = oypí-yc*) = - o < o. 

22 F t k es la p r o d u c t i v i d a d marg ina l d e l cap i ta l e n e l t i e m p o t e va luada 
e n K t = I x = F . 
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E n c o n s e c u e n c i a : 

d n i d l \ { K i , ü ) = bp[ü[F2
k-^F4} + ón'F5} ( 11 ' ) 

E l segundo y tercer términos en ( ) son negativos. Entonces , si F ^ / F 4 

< ó2, se t iene que para cua l qu i e r va l o r n o nega t i vo de Q, (11 ' ) es nega t i vo . 
E n o tras palabras, al m a r g e n de l g rado de sobreprotección, la i n d u s t r i a n o 
fijará K = I C . A u n q u e éste es u n e j emp lo e x t r e m o , i lus t ra e l h e c h o de q u e 
la sobreprotección n o e l i m i n a , en genera l , la i n cons i s t enc i a en e l t i e m p o 
de l os p rog ramas de protección, a m e n o s q u e e l g o b i e r n o p u e d a c o m p r o ­
meterse a n o sob rep ro t ege r en e l fu turo . 

V. Conclusiones 
C u a n d o e l g o b i e r n o n o p u e d e c o m p r o m e t e r s e c o n c r e d i b i l i d a d a e l i m i n a r 
la protección, la i n d u s t r i a ob j e t i v o t iene la c a p a c i d a d de i n d u c i r u n a r eno ­
vación de la protección a l n o inve r t i r en r e d u c c i o n e s de cos tos . L a i n d u s t r i a 
elegirá ese cu r so de acción, y e l p r o g r a m a de protección se tornará i n c o n ­
s istente s i las rentas q u e d e r i v a de u n a renovación de la protección s o n m a ­
yo res q u e los bene f i c i o s q u e obtendría al c o m p e t i r e n e l m e r c a d o m u n d i a l . 
E n estas c i r cuns tanc ias , surge el in ter rogante de si la introducción de u n 
s u b s i d i o c o n d i c i o n a d o a la inversión p u e d e e l im ina r esta i n c o n s i s t e n c i a e n 
e l t i e m p o . H e m o s m o d e l a d o estos subs id i o s e n la f o r m a de futuros arance­
les a d v a l o r e m a la importación, c o n c l u y e n d o que su introducción n o e l i ­
m i n a la i n cons i s t enc i a . 

L a idea básica respec to a este resu l tado es la s iguiente : pues to que t o m a 
c i e r t o t i e m p o q u e la inversión r eduzca cos tos y pues to q u e las indus t r i as 
q u e " r e q u i e r e n " protección n o s o n capaces de ob t ene r r ecursos en l o s 
m e r c a d o s de cap i ta l , u n p r o g r a m a p r o t e c c i o n i s t a n o p u e d e c o m p r e n d e r 
sólo u n s u b s i d i o c on t i n g en t e a la inversión, s i n o que r equ i e r e además u n 
s u b s i d i o genera l i n i c i a l p r e v i o a la inversión (a f in de " saca r de a p u r o s " a 
l a indust r ia ) . E l l o i m p l i c a q u e e l s c i n o e x c l u y e la p o s i b i l i d a d de q u e la i n ­
dus t r i a cana l i ce r ecursos de r i v ados de l a protección h a c i a ac t i v idades d i s ­
t intas de las re lac ionadas c o n e l aba t im i en to de cos tos . Además, s i e l p rog ra ­
m a de protección es incons i s t en t e desde su i n i c i o (es dec i r , s i los bene f i c i o s 
q u e la i n d u s t r i a obtendría a l c o m p e t i r e n e l m e r c a d o m u n d i a l s o n in fe r io res 
a las rentas p r o v en i en t e s de la renovación de la protección), en tonces la i n ­
troducción de l s c i n o inducirá a la i ndus t r i a a inve r t i r p l enamen t e en l a 
reducción de cos tos . E l l o se debe a que las rentas ob t en idas p o r la r enova ­
ción de la protección supe ran la pérdida p r o v o c a d a p o r u n m e n o r subs i ­
d i o . 2 3 Este r esu l tado es válido i n c l u s o s i e l a rance l se fija a n ive l es arb i t ra -

23 Una menor inversión hace que los costos sean mayores, lo que se traduce en 
una menor producción. Puesto que el subsidio es igual al producto de la tasa de aran­
cel por la cantidad producida, una menor inversión implica un menor subsidio. 
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r i amen te e l evados , s i empre q u e la i n d u s t r i a n o descuente e l t i e m p o a u n a 
tasa m u y alta. A u n q u e la reducción de la inversión s i gn i f i que u n a pérdida 
más g rande en términos d e l s u b s i d i o n o r e c i b i d o , las rentas q u e e n e l f u t u r o 
se d e r i v e n de la sobreprotección serán también mayores . 

Los resu l tados de este trabajo i n d i c a n q u e al e laborar u n a "pol ít ica i n ­
dus t r i a l n a c i o n a l " d ebe tenerse espec ia l c u i d a d o de i n c l u i r sólo aque l las i n ­
dustr ias q u e obtendrían m a y o r e s bene f i c i o s a l c o m p e t i r e n el m e r c a d o 
m u n d i a l e n comparación c o n los q u e conseguirían al i n d u c i r la renovación 
de la protección. S i se i n c l u y e a indust r ias "estratégicas" que n o c u m p l e n 
este r equ i s i t o , l os p r og ramas p ro t e cc i on i s t as están c o n d e n a d o s a l f racaso. 

Nues t ras c o n c l u s i o n e s n o i m p l i c a n q u e la política c o m e r c i a l "estratégi­
c a " sea, e n genera l , ine f i caz , n i en t ran e n contradicción c o n e x p e r i e n c i a s 
p ro t e cc i on i s t as ex i tosas c o m o la de Japón. Si e n c ier ta i ndus t r i a las u t i l i da ­
des que se o b t i e n e n al c o m p e t i r e n e l m e r c a d o m u n d i a l s o n s u f i c i e n t e m e n ­
te altas, e l p r o g r a m a de protección será cons i s t en t e desde su i n i c i o . P o r o t r a 
parte, e n Japón se h a resue l to e l p r o b l e m a de la i n cons i s t enc i a a p o y a n d o 
sólo a las empresas más fuertes e n cada sec tor , a l en tando así u n a in t ensa 
c o m p e t e n c i a entre empresas nac iona l es . 

Traducción: Óscar F r a n c o 
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